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RESUMO
Objetivo: Conhecer o significado de violência obstétrica para os profissionais que atuam na assistência ao trabalho de 
parto e parto. 
Método: A pesquisa foi de abordagem qualitativa, do tipo descritivo, exploratório e transversal. Os participantes da pesquisa 
foram 22 profissionais que prestam ou prestaram assistência à mulher durante o trabalho de parto e parto. A análise dos 
dados coletados foi realizada utilizando a proposta de análise de conteúdo de Bardin. 
Resultados: Foram encontradas as categorias “Não respeitar o protagonismo da mulher”, “Intervenções desnecessárias”, 
“Negar atendimento”, “Relação profissional e parturiente conflituosa”, “Agressão verbal”, e “Desconhecimento de profissionais 
e parturientes”. 
Conclusão: Os profissionais conhecem o significado de violência obstétrica, pois as suas falas corroboram com a literatura 
e retratam uma realidade das maternidades. 

ABSTRACT
Objective: To know the meaning of obstetric violence for professionals who work in the care of labor and delivery. 
Methods: The research was qualitative, descriptive, exploratory and transversal. Research participants were 22 professionals 
providing or assisting women during labor and delivery. The analysis of the collected data was performed using the proposed 
content analysis of Bardin. 
Results: The following categories were found “Not respecting the protagonism of the woman”, “Unnecessary interventions”, 
“Denial of care”, “Conflicting professional and parturient relationship”, “Verbal aggression”, and “Lack of professional and 
parturient”. 
Conclusion: Professionals know the meaning of obstetric violence, as their speeches corroborate the literature and picture 
that this is a reality in maternity hospitals.

RESUMEN
Objetivo: Conocer el significado de la violencia obstétrica para los profesionales que laboran en el trabajo de parto y parto. 
Métodos: La investigación fue cualitativa, descriptiva, exploratoria y transversal. Los participantes de la investigación fueron 
22 profesionales que brindan o brindan asistencia a mujeres durante el trabajo de parto y el parto. El análisis de los datos 
recopilados se realizó utilizando la propuesta de análisis de contenido de Bardin. 
Resultados: Se encontraron las categorías “No respetar el rol de la mujer”, “Intervenciones innecesarias”, “Negar cuidados”, 
“Relación conflictiva profesional y parturienta”, “Agresión verbal” e “Desconocimiento de profesionales y parturientas”. 
Conclusión: Los profesionales conocen el significado de violencia obstétrica, pues sus discursos corroboran la literatura y 
y retratan una realidad de las maternidades.
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INTRODUÇÃO
Ao longo dos anos diversas mudanças ocorreram no pro-

cesso de nascimento levando a mulher a perder a sua au-

tonomia e o protagonismo no trabalho de parto e parto. Na 

Idade Média o parto era compreendido como uma atividade 

feminina, as parturientes recebiam assistência empírica de 

mulheres e a presença masculina era proibida por decre-

tos religiosos. Até no século passado, o cuidado à mulher 

e ao recém-nascido era realizado pelas mãos experientes 

das parteiras, em local privativo e familiar e rodeado por 

pessoas conhecidas e de confiança.(1,2)

No entanto, na década de quarenta, com a Segunda 

Guerra Mundial, houve o aumento da institucionalização 

do parto. Em decorrência desta mudança a figura mas-

culina aparece no nascimento; os avanços tecnológicos, 

científicos e na medicina acarretaram o aumento das in-

tervenções e o uso de medicamentos, como consequência 

o parto passou a ocorrer na horizontal, para conforto do 

profissional e a episiotomia surgiu como rotina.(1,2)

Embora o progresso da obstetrícia tenha ajudado na me-

lhoria dos indicadores de morbimortalidade materna e perina-

tal, ele abriu espaço para que houvesse a solidificação de um 

modelo que vê a gravidez, o parto e o nascimento como doen-

ças e não como sinais de saúde. As mulheres e recém-nascidos 

são sujeitos a várias intervenções que deveriam ser emprega-

das em caso de necessidade, e não como rotineiras.(3)

Em documento divulgado pela Defensoria Pública de São 

Paulo a Violência Obstétrica (VO) é definida como: “Apropriação 

do corpo e processos reprodutivos das mulheres pelos profis-

sionais de saúde, através do tratamento desumanizado, abuso 

da medicalização e patologização dos processos naturais, cau-

sando a perda da autonomia e capacidade de decidir livremen-

te sobre seus corpos e sexualidade, impactando negativamen-

te na qualidade de vida das mulheres”.(4)

A mulher pode sofrer violência institucional durante 

todas as etapas de sua gestação, mas neste trabalho um 

destaque é dado à violência que ocorre no momento do 

trabalho de parto e parto, período caracterizado por maior 

vulnerabilidade feminina e pela expectativa do nascimento 

de um filho. As dificuldades e problemas vivenciados pelas 

parturientes podem tornar a experiência da parturição do-

lorosa, sofrida e triste para mulher.(5,6)

Este estudo teve como objetivo conhecer o significado 

de violência obstétrica para os profissionais que atuam na 

assistência ao trabalho de parto e parto.

MÉTODOS
Trata-se de um estudo qualitativo, descritivo, exploratório 

e transversal. 

Os participantes da pesquisa foram 22 profissionais 

que prestam ou prestaram assistência à mulher durante o 

trabalho de parto e parto, sendo enfermeiros, enfermeiro 

obstétrico, médico obstetra e técnico de enfermagem. O 

tamanho da amostra foi determinado quando as autoras 

identificaram redundância ou repetição das informações.(7)

Os critérios de elegibilidade foram os seguintes: ter 

prestado duas ou mais assistências à mulher durante o tra-

balho de parto e parto no ambiente hospitalar; ter prestado 

assistência à mulher durante o trabalho de parto e parto no 

município do estudo; ter prestado assistência à mulher du-

rante o trabalho de parto e parto após 2015, ou seja, após a 

adesão municipal à Rede Cegonha.

Este estudo foi realizado na cidade de Itajubá, localizada 

no sul do estado de Minas Gerais, Brasil. 

A coleta de dados ocorreu em 2018, após aprovação 

do Comitê de Ética em Pesquisa. Para encontrar os pro-

fissionais foi utilizado a técnica Snow Ball ou Bola de Neve. 

Para aplicar a coleta de dados por Snow Ball, o primeiro 

participante da pesquisa indicou o próximo e assim suces-

sivamente até que o número de participantes necessários 

para a conclusão da pesquisa foi alcançado, neste trabalho, 

quando atingiu a saturação dos dados.(7)

No dia da entrevista foi apresentado e explicado o 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, a entrevis-

ta somente teve início após a autorização e assinatura do 

documento. A coleta dos dados teve início com o preen-

chimento de um formulário sobre a caracterização pessoal 

e profissional do participante, com as seguintes variáveis: 

idade, gênero, profissão e titulação máxima. Após foi rea-

lizada uma entrevista semiestruturada gravada, na qual o 

participante respondeu à pergunta norteadora: qual o sig-

nificado de violência obstétrica?

Os dados coletados nas entrevistas foram analisados 

utilizando a proposta de análise de conteúdo de Bardin. A 

análise de conteúdo é definida como “conjunto de técni-

cas de análise das comunicações que utiliza procedimen-

tos sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo das 

mensagens”.(8)

As diferentes etapas da análise se estabelecem em três 

polos, os quais: a pré-análise, a exploração do material e 

o tratamento dos resultados, a inferência e a interpreta-

ção. A pré-análise compreende a organização, sendo um 

momento que objetiva sistematizar as ideias. Nesta fase é 

realizada a escolha dos documentos a serem analisadas, a 

formulação de hipóteses e dos objetivos e a elaboração de 

indicadores que fundamentam a interpretação final.(8)

A exploração do material é uma fase longa o qual é 

constituída por operações de codificação, decomposição 
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ou enumeração. A codificação é composta por três esco-

lhas: o recorte, escolha das unidades; a enumeração, esco-

lha das regras de contagem; a classificação e a agregação 

e escolha das categorias8.

No tratamento dos resultados obtidos e interpretação, 

as categorias formadas foram discutidas nos dados signi-

ficativos e ativos que respondem ao objetivo do estudo e 

realizado a comparação com os estudos existentes.(8)

O estudo seguiu os preceitos da Resolução n° 466/2012 

do Ministério da Saúde. Este artigo faz parte da pesquisa 

intitulada “Significado e percepção de violência obstétrica 

para os profissionais que atuam na assistência ao trabalho 

de parto e parto”. A pesquisa teve início após aprovação 

pelo Comitê de Ética em Pesquisa, sob o protocolo CAAE: 

80069417.3.0000.5099. 

RESULTADOS 
Em relação às características pessoais dos profissionais de 

saúde, 72,7% foram do gênero feminino e 27,3% foram do gê-

nero masculino, com idade média de 36,3 anos. Em relação à 

profissão, 45,5% eram técnicos de enfermagem, 31,8% eram 

médicos e 22,7% eram enfermeiros. A titulação máxima mais 

observada foi o nível técnico com 45,5%, seguido pela pós-

-graduação com 40,9%, graduação com 9,1%, e o mestrado 

com 4,5%. Foram elencadas seis categorias, a seguir:

Não respeitar o protagonismo da mulher
As falas a seguir ilustram a violência obstétrica como prá-

ticas e condutas que geram desconforto à mulher e são 

realizadas sem o consentimento da mesma. 

“Na realidade é tudo aquilo que gera um desconfor-

to para a paciente e aquilo que ela não quer [...]” (P2)

“Quando o profissional de saúde coloca seus inte-

resses ou o que acredita ser certo acima das queixas 

ou mesmo escolhas da gestante ou parturiente.” (P8)

“[...] e até mesmo quando realizam procedimentos 

sem o consentimento da mãe.” (P15)

 “Violência para mim é tudo que você vai fazer que 

você não respeita a opinião dela e o corpo da partu-

riente [...]” (P20)

Revela-se a partir da fala do profissional que a violência 

obstétrica ocorre quando a mulher é direcionada de ma-

neira imperativa a ser assistida por meio de determinadas 

práticas.

“A gente poderia distribuir a violência obstétri-

ca em vários níveis, uma violência do ponto de vista 

profissional, conduzindo às vezes de forma imperativa 

a paciente pra determinadas práticas, por exemplo, 

quando um profissional induz a paciente a não aceitar 

o parto normal e submeter à cesariana por conforto 

do profissional e não da paciente, isso é uma violência.” 

(P1)

Intervenções desnecessárias
Ao significar a violência obstétrica, os participantes citam:

“Existem outras agressões, outras violências que é 

não respeitar a fisiologia e tentar, por exemplo, apres-

sar o período expulsivo, como manobras tipo Kristeller, 

tipo excesso de medicação, não que essas manobras 

nunca possam ser utilizadas, mas elas seriam utilizadas 

em casos de extrema necessidade com risco de óbito 

pra mãe ou para o feto, não como prática corriqueira.” 

(P1)

“O desconforto é gerado por exames mais doloridos 

de toque, às vezes não tem o cuidado e a paciente fica 

descoberta ali e entra muita gente, tudo isso pode ge-

rar um desconforto [...].” (P2)

“E por parte do médico também, colocar a ocito-

cina, o tal do “sorinho” sem a permissão dela, usar o 

fórceps, subir “em cima dela (paciente)” para empurrar 

[...]” (P11)

 “Violência obstétrica é quando o médico não dei-

xa o bebê nascer natural ele faz com que o bebê nas-

ça de várias formas como o uso do fórceps, ocitocina, 

Kristeller que é proibido e até hoje acontece e muito.” 

(P16)

O profissional P3 afirma que o parto normal é um even-

to imprevisível e destaca a facilidade da cesárea. 

“Trabalho de parto é tão imprevisível, porque pode 

sair tudo muito bonitinho e pode na hora H o neném dar 

uma girada, virar numa posição ruim de nascer e você 

precisar colocar um fórceps.” (P3)

“Depois de ter vivido 34 anos, eu acho que a facili-

dade da cesárea é tão grande, o anestésico ali, eu tive 

uma paciente semana passada que foi cesárea e ela 

teve bebê às sete horas da manhã, às cinco horas da 

tarde ela já levantou, tomou banho, trocou de roupa, já 

tinha feito tudo e teve alta.” (P3)

Negar atendimento
Os profissionais atribuíram como violência obstétrica o 

acesso negado à assistência ao ciclo gravídico-puerperal. 
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“E existe uma violência institucional também onde 

a assistência, se a gente imaginar, no Brasil como um 

todo, é uma violência quando as pessoas não recebem 

nenhuma assistência, nem antes nem durante e às ve-

zes nem depois do parto.” (P1)

“[...] ou mesmo quando nega atendimento a gestan-

te [...]” (P8)

Relação profissional e parturiente conflituosa
Nessa categoria, os profissionais atribuíram o significado 

de violência obstétrica como resultado da relação confli-

tuosa entre profissional e parturiente.

“Então o significado de violência obstétrica eu acre-

dito que seja mais na relação médico paciente, você 

passa a fazer uma violência quando a relação mé-

dico-paciente não é boa [...] muitas vezes o paciente 

vai ganhar neném lá na maternidade ela não conhece 

o médico ela nunca viu, aí chega lá pega um médico 

grosseiro, sem educação, grosso que não atende bem 

os pacientes [...]” (P4) 

Agressão verbal
Os profissionais significaram a violência obstétrica como 

agressão verbal. 

“Para mim, a violência obstétrica é a gente como 

profissional falar coisas indesejáveis para mãe, que 

está em um momento tão único e especial para ela, 

como por exemplo, “você fez as coisas agora aguenta, 

você quis agora vai ter que aguentar.” (P11)

 “[...] psicológica quando vêm aquelas frases que 

quase todo mundo já ouviu alguém falar “na hora de 

fazer estava bom” “na hora de fazer não chamou Deus”, 

e tem vários outros tipos, é tudo que você faz que deni-

gram a imagem da parturiente. (P17)”

Desconhecimento de profissionais e parturientes
Observa-se nos depoimentos que a violência obstétrica é 

decorrente do desconhecimento do profissional.

“O desconhecimento do profissional acaba geran-

do violência, acaba gerando conduta inadequada e até 

uma violência de você praticar uma coisa que não es-

tava adequado para aquele momento.” (P1)

É quando profissional de saúde usam práticas não 

mais usadas no parto que afetam tanto mãe/filho, 

ocasionando problemas mais graves.” (P17)

Em outra fala o profissional P5 afirma a necessidade de 

optar por determinadas atitudes como justificativa para 

salvar a vida da mãe e do filho. 

“As pessoas não podem confundir as coisas e achar 

porque aconteceu alguma coisa isso foi uma violên-

cia para a paciente, não, às vezes o profissional tem 

que tomar certas atitudes para poder salvar a vida da 

criança, salvar a vida da mãe, por exemplo, uma pa-

ciente está descontrolada emocionalmente na hora do 

parto e fica se mexendo sem parar, não deixa você fa-

zer o que foi treinado para fazer, às vezes você tem que 

falar de uma forma mais enérgica com o paciente, mas 

isso é natural. Essas coisas têm que ser muito bem se-

paradas dentro do que se chama violência.” (P5)

O profissional P5 também alegou que usuário de saú-

de não conhece o que traz mais benefícios durante a 

assistência. 

“[...] o que eu estou falando é que muitas vezes o que 

acontece é que o que você acha que é certo e o que 

você aprendeu para fazer muitas vezes o paciente não 

entende, ele não tem formação para aquilo, ele não es-

tudou medicina, ele não se especializou, ele não ficou 

2/3 anos dentro de uma maternidade fazendo parto, 

então muita coisa para ele entender é difícil.” (P5)

DISCUSSÃO
Na categoria “Não respeitar o protagonismo da mulher” os 

profissionais descrevem a violência obstétrica como ações 

que impedem a mulher de exercer o papel principal duran-

te o processo parturitivo. O modelo obstétrico atual co-

loca a mulher em situação de fragilidade e submissão ao 

profissional, além de ser uma situação que torna o corpo 

como objeto. O parir passa a ser um procedimento técnico, 

a figura do médico assume o papel principal, retirando o 

protagonismo feminino.(9,10)

A falta de explicações e orientações e o medo do que 

será realizado com a mulher retira dela o poder sobre seu 

corpo, fortalece a passividade e dificulta seu protagonis-

mo e autonomia durante o trabalho de parto e parto. Nessa 

perspectiva, elas observam-se oferecendo seu corpo, sua 

vida e seus filhos nas mãos desconhecidas de profissionais 

de saúde.(11)

O protagonismo da mulher é negligenciado diante da 

equipe de saúde que se coloca como detentora do co-

nhecimento e das decisões.(12) A violência obstétrica anu-

la os direitos e protagonismo da mulher, retira o poder 
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de decisão e autonomia da mulher sobre o seu corpo.(13) 

Corroborando com os autores, nessa pesquisa evidenciou-

-se que o desrespeito ao protagonismo da mulher é uma 

violência obstétrica. 

Na categoria “Intervenções desnecessárias” os profis-

sionais atribuíram como significado da violência obstétrica 

as práticas assistenciais realizadas durante o trabalho de 

parto sem necessidade clínica e embasamento científico. 

O desrespeito à fisiologia ocorre quando é priorizado 

a evolução do trabalho de parto e o nascimento em cur-

to espaço de tempo, em benefício da equipe profissional, 

visando à liberação dos mesmos para outras atividades. 

Essa conduta contribui para elevar o número de cesáreas 

e manter o modelo intervencionista.(14) As falas dos parti-

cipantes deste estudo corroboram com o autor, pois, atri-

buem como significado de violência obstétrica o desrespei-

to à fisiologia do parto, apressando o período de expulsivo.

Evidências científicas têm comprovado que muitas prá-

ticas na assistência obstétrica e neonatal são empregadas 

sem a validação por estudos científicos bem delimitados. 

O uso rotineiro de práticas vistas como arcaicas pelas evi-

dências atuais deve ser evitado, como o enema, episiotomia 

de rotina, entre outros. Somente práticas validadas devem 

ser utilizadas, objetivando um nascimento seguro para a 

mãe e a criança, com o menor número de intervenções ne-

cessárias.(9)

No que diz respeito à visão do parto, muitas mulheres 

têm suas concepções embasadas na assistência interven-

cionista. Essa assistência invasiva quando vivenciada pelas 

mulheres contribuem para a visão do parto normal como 

um processo muito doloroso e sofrido.(15) Essa noção ad-

vém do legado de um modelo tecnocrático de assistência 

ao parto, que compartilhou a ideia de passividade da partu-

riente imobilizada que sofre intervenções por profissionais 

desconhecidos para encurtar o tempo até o nascimento. 

Então originou-se socialmente uma cultura da cesárea, 

onde passou a ser vista como regra e mais confiável.(14) 

O aumento dos índices de cesárea seria decorrente de 

fatores como a convicção dos médicos de que a cirurgia é 

mais segura, a pouca destreza dos profissionais para assis-

tir o parto vaginal, maior vantagem e lucro para esses pro-

fissionais e também pelos médicos preverem que há uma 

predileção feminina pela cirurgia.(16)

Na categoria “Negar atendimento” a violência obstétri-

ca é relacionada à falta de acesso à assistência obstétrica 

à mulher durante o processo parturitivo. A violência obsté-

trica pode dar-se por meio da falta de apoio, desrespeito e 

recusa de atendimento por parte de alguns profissionais, 

caracterizando a violência institucional.(17) 

A precariedade do acesso aos serviços de saúde, faz 

com que algumas mulheres em trabalho de parto experi-

mentem uma jornada à procura de uma vaga na rede pú-

blica hospitalar. Esse processo de peregrinação acarreta 

sério risco para a vida da mãe e do feto caso o acolhimento 

não aconteça em tempo hábil, propiciando desfechos ne-

gativos do parto e elevação das taxas de mortalidade ma-

terna e neonatal.(18)

Evidenciou-se na pesquisa “Nascer no Brasil: Inquérito 

Nacional sobre o Parto e Nascimento” que somente 59% 

das mulheres entrevistadas receberam informações acer-

ca da maternidade de referência para internação para o 

parto, contradizendo a Lei n. 11.634, de 27 de dezembro 

de 2007, que determina o direito da gestante a conhecer 

e vincular-se à maternidade onde receberá atendimento 

durante na esfera do SUS. O estudo apontou que aproxi-

madamente um quinto das mulheres buscou mais de um 

serviço para ingresso durante o trabalho de parto. As prin-

cipais justificativas para essa jornada em procura de uma 

maternidade foram à falha de condição de atendimento por 

falta de médicos, materiais e equipamentos.(19)

A “Relação profissional e parturiente conflituosa” é ca-

racterizada como fator para a existência da violência obs-

tétrica. A relação conflituosa entre o médico e a mulher é 

causada pela falta de informação sobre a fisiologia do par-

to, pela falta de solidariedade, responsabilidade e afetivida-

de entre os sujeitos envolvidos, gerando desconforto entre 

o desejo da mulher e o que é determinado pelo médico.(2)

Os profissionais significaram a violência obstétrica 

como “Agressão verbal”. A agressão verbal é um tipo de 

violência verbal e está associada ao caráter psicológico, 

sendo todo ato verbal ou comportamental que gere na mu-

lher sentimentos de inferioridade, abandono, vulnerabilida-

de, instabilidade emocional, medo, insegurança, alienação, 

perda da integridade, dignidade e acuação. Exemplos desse 

tipo de violência que ocorrem nas maternidades são: ame-

aças, mentiras, gozações, piadas, humilhações, grosserias, 

chantagens, ofensas, omissão de informações, informa-

ções oferecidas em linguagem pouco acessível, desrespei-

to ou desprezo de seus padrões culturais.(20)

Uma pesquisa realizada em 14 maternidades do estado 

do Tocantins destacou a violência verbal como segundo 

tipo de violência mais praticada nas oito regiões de saúde. 

Caracterizado sob a forma de tratamento grosseiro, ame-

aças, repressões, entre outros. As mulheres relataram ter 

recebido orientações de outras parturientes a permanece-

rem caladas, reconhecendo que foram vítimas de violência 

no momento do parto.(21)

Enferm Foco. 2021;12(4):787-93 791



Significado de violência obstétrica para os profissionais que atuam na assistência ao parto

Bitencourt AC, Oliveira SL, Rennó GM

Na categoria “Desconhecimento de profissionais e par-

turientes” os profissionais identificaram o desconhecimen-

to de profissional e parturiente no processo de parto como 

fator para a ocorrência de violência obstétrica.

No cenário atual brasileiro de atenção ao parto, o exer-

cício dos profissionais de saúde não se encontra embasada 

em evidências e estaria vinculada ao desconhecimento e a 

uma crença dos profissionais de que a experiência profis-

sional importa mais do que a produção científica da área de 

obstetrícia.(22)

Corroborando com os achados, no estudo realizado em 

sete maternidades pertencentes à rede pública da Região 

Centro-Oeste de Minas Gerais, evidenciou que a relação en-

tre o médico e a paciente usualmente é rodeada por um dis-

curso dissimétrico entre um pressuposto saber do médico 

com uma imaginável não saber da paciente. O médico acredi-

ta ter um saber científico satisfatório para conduzir o trabalho 

de parto. Nos depoimentos dos participantes percebe-se que 

relação é considerada assimétrica, hierárquica e de poder.(2)

Estudo realizado com puérperas e profissionais traba-

lhadores de maternidades da região de São Paulo, permitiu 

evidenciar que alguns tipos de maus-tratos e desrespeitos 

podem ser vistos como violência em alguns casos, mas em 

outros como parte do exercício da autoridade profissional. 

O ato de gritar com a usuária pode ser considerado como 

tratamento grosseiro, porém se o ato é dirigido a uma pa-

ciente identificada como “descontrolada” pelo profissional 

não constitui como violência obstétrica.(23) 

A perpetuação da violência obstétrica decorre do des-

conhecimento da mulher em relação aos seus direitos se-

xuais e reprodutivos. Elas não conseguem diferir se sofre-

ram ou não ações violentas pois confiam nos profissionais, 

e também pela própria ocasião de fragilidade física e emo-

cional que os procedimentos obstétricos trazem.(24)

Estudo realizado com 19 enfermeiras de um hospital de 

referência materno-infantil da cidade de Belém, Pará, evi-

denciou que as situações que predispõem as parturientes 

a sofrerem Violência Obstétrica são a falta de escolaridade 

e a falta de conhecimento sobre os procedimentos reali-

zados no parto. A carência de informação das mulheres as 

leva a entender que todos os procedimentos a serem reali-

zados são rotinas do hospital para auxiliar a salvar a vida do 

recém-nascido.(25)

A limitação do estudo advém da amostra não homogê-

nea, com prevalência de entrevistadas do gênero feminino 

e desproporção entre as categorias profissionais. 

Como contribuição para a prática, espera-se que os 

profissionais que atuam no atendimento ao ciclo gravídi-

co-puerperal reflitam sobre a importância da assistência 

pautada em princípios humanísticos e evidências científi-

cas sólidas. 

CONCLUSÃO
O estudo permitiu verificar que os profissionais conhecem 

o significado de Violência Obstétrica, pois as suas falas 

corroboram com a literatura e retratam a realidade nas 

maternidades. Para a maioria dos profissionais a violência 

obstétrica é o desrespeito da mulher como protagonista 

do processo parturitivo. O emprego de intervenções des-

necessárias, usadas em benefício do profissional e con-

tra as evidências científicas, foram caracterizadas como 

Violência Obstétrica e apontadas como uma realidade a 

ser mudada.
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